
1 INTRODUÇÃO1

O desafio da inovação no setor público tem sido 
observado em diversos países de diferentes 
níveis socioeconômicos, sobretudo aqueles que 
buscam atrair investimentos privados e competir 
em mercados altamente integrados e concorren-
tes. A busca pelo desenvolvimento econômico 
e bem-estar social faz com que frameworks de 
inovação surjam para organizar e direcionar os 
esforços organizacionais públicos e privados, no 
sentido de entregar novos produtos e serviços 
para a sociedade. 

Os movimentos de reforma no setor público 
são marcados por diferentes modelos que preco-
nizam princípios de organização e funcionamento 
do Estado; suas instituições e organizações 
públicas, de modo geral. Nova administração 
pública, governo empreendedor, novo serviço 
público, entre outros, são exemplos de esforços de 
gestores públicos, especialistas, pesquisadores, 
profissionais e políticos, com o intuito de trans-
formar “para melhor” os elementos constituintes 
do Estado, dos governos e das administrações 
públicas. No cerne dos movimentos de reforma, 
percebe-se a inovação como fio condutor de 
transformações em estruturas e processos de 
organizações públicas. Nos últimos anos, apesar 
dos referenciais conhecidos de reforma, obser-
va-se que a inovação no setor público passa 
a ser reconhecida como iniciativa mais leve, 
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aberta e flexível, contrapondo os movimentos 
mais “sisudos” das ondas de reforma do Estado 
(Lynn, 2013).

O projeto Mensurando a Inovação no Setor 
Público em Países Nórdicos (Mepin – em inglês, 
Measuring Public Innovation in the Nordic Coun-
tries), o Innovation Unit e o National Endowement 
for Science Technology and the Arts (Nesta), no 
Reino Unido, e o projeto Indicadores da Inovação 
no Setor Público Australiano (APSS – Australian 
Public Sector Innovation Indicators Project), na 
Austrália, são exemplos de como países têm en-
vidado esforços para institucionalizar a inovação 
em termos conceituais e metodológicos, a fim 
de criar condições para a melhoria contínua de 
serviços públicos e cidadania. Em tentativa de 
comparar as experiências de organizações pú-
blicas brasileiras à luz dos referenciais teóricos 
internacionais, identifica-se a oportunidade 
de estabelecer um framework que abarque os 
construtos constituintes da inovação no setor 
público (Bugge e Bloch, 2016; Arundel, Bloch e 
Ferguson, 2016), que representem adequada-
mente as características particulares da gestão 
pública federal, sem perder ressonância com os 
principais modelos institucionais identificados 
na literatura. 

Este capítulo tem por objetivo caracterizar 
a inovação na gestão pública federal, a partir 
de experiências organizacionais premiadas no  
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período 1999-2014. A pesquisa utilizou-se de 
dados recolhidos a partir de relatos de experiências 
inovadoras premiadas no Concurso Inovação na 
Gestão Pública Federal, promovido pela Escola 
Nacional de Administração Pública (Enap). Para 
alcançar o objetivo geral, procedeu-se à elaboração 
de framework de inovação no setor público, à luz 
dos referencias institucionais e científicos pesqui-
sados na literatura, sobretudo aqueles contidos 
nos trabalhos de Bloch (2011), Bloch et al. (2008; 
2009), Bloch e Bugge (2013), Bugge et al. (2010), 
Bugge, Mortensen e Bloch (2011), Hughes, Moore 
e Kataria (2011), APSII (2011), The Innovation Unit 
(2009) e Djellal, Gallouj e Miles (2013). 

De posse da estrutura analítica da inovação 
no setor público, procedeu-se à construção de 
base de dados acerca das experiências inovadoras 
da Enap, que operacionalizasse os construtos e 
as variáveis constituintes do framework de ino-
vação proposto. Por fim, realizaram-se análises 
descritivas da inovação na gestão pública federal. 
O capítulo está organizado em cinco seções, 
sendo a primeira dedicada a esta introdução. A 
segunda seção trata do marco teórico da pes-
quisa em que se descreve a literatura do tema 
e o framework de inovação no setor público. A 
terceira refere-se ao método empregado para a 
construção da base de dados e o cotejamento 
dos resultados da pesquisa. A quarta seção 
trata especificamente dos resultados, e a quinta 
concerne às conclusões do capítulo e ao apon-
tamento de direções para pesquisas futuras.

2 INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO E 
FRAMEWORK DE ANÁLISE 

A inovação no setor público tem sido abordada, 
de modo geral, como a criação e a implemen-
tação de novos processos, produtos e serviços 
– bem como de novos métodos e técnicas de 
prestação de serviços públicos –, que impliquem 
melhoria significativa na eficiência, na eficácia 
e na efetividade de resultados do setor público 
para a sociedade (Mulgan e Albury, 2003; Albury, 
2005). Para Koch e Hauknes (2005), a inovação 
significa uma nova forma de ação social imple-

mentada ou desempenhada por uma entidade 
(organização, unidade, departamento etc.), no 
âmbito dos seus objetivos e suas atividades, 
representando a descontinuidade com padrões 
anteriores. A implementação de inovações no 
setor público induz oportunidades importantes 
para o crescimento econômico, o bem-estar 
social e a atração de investimentos (Avlonitis, 
Papastathopoulou e Gounaris, 2001). 

Gallouj e Zanfei (2013) mostram lacunas 
teóricas, empíricas, metodológicas e políticas 
na literatura do tema, e sugerem a realização 
de mais estudos acerca dos serviços públicos. 
Djellal, Gallouj e Miles (2013) argumentam que 
a inovação no setor público é paradoxal e que 
as administrações públicas são ambivalentes 
no sentido de apoiarem as inovações, mas não 
aproveitarem seus benefícios diretos e indiretos. 
Esses autores mostram ainda que existem seto-
res específicos nos serviços públicos em que as 
inovações são indiscutíveis e bem documentadas, 
tais como universidades públicas e serviços de 
saúde. Nota-se que a heterogeneidade atinente 
ao setor público faz com que seja necessário 
um entendimento mais apurado e transversal 
ao tema da inovação no contexto público.

Bloch e Bugge (2013), Bugge e Bloch (2016) 
e Arundel, Bloch e Ferguson (2016), entre outros 
autores, afirmam que vários esforços têm sido 
empreendidos para compreender a natureza da 
inovação no setor público, sobretudo na busca por 
indicadores e frameworks de análise que permitam 
a construção de medidas acerca da inovação. Outro 
desafio da inovação no setor público é a criação de 
valor, por meio da colaboração entre o Estado e o 
cidadão. Crosby, Hart e Torfing (2016) destacam 
que os problemas complexos (wicked problems) 
da sociedade moderna devem ser enfrentados por 
intermédio de estratégias de rede e colaboração 
com diferentes atores da sociedade e de governo, 
para que se possa catalizar soluções viáveis e que 
potencializem o valor público percebido. 

Modelos ou frameworks ajudam a organizar 
conceitualmente e classificar ideias e visões 
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sobre inovação no setor público, conforme 
destaca a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) (OECD, 
2015), em sua proposta de inovação. O Mepin 
nos países nórdicos, o Nesta, no Reino Unido, e 
o APSII, na Austrália, são exemplos de iniciativas 
de organização conceitual e metodológica de 
arcabouços que sustentam a compreensão da 
inovação no setor público.

Koch e Hauknes (2005), bem como Djellal, 
Gallouj e Miles (2013), mostram que arcabouços 
teóricos acerca de inovação, no sentido lato, 
podem contribuir para a consolidação do tema 
no setor público. Nesse sentido, observa-se que 
a abordagem integradora da inovação – proposta 
por Gallouj e Weinstein (1997) e aperfeiçoada 
por Gallouj (2002), Gallouj e Savona (2009) e 
Djellal, Gallouj e Miles (2013) – contribui enquanto 
quadro analítico ampliado para serviços públicos, 
favorecendo a compreensão da inovação quando 
as fronteiras entre serviços públicos e privados 
se tornam mais turvas. A interação de compe-
tências e características materiais e imateriais 

dos agentes envolvidos na inovação reflete a 
dinâmica desses elementos, na produção de 
produtos/serviços percebidos como valorosos 
pelo consumidor ou usuário final. 

O intuito de construir um framework aplicado 
ao contexto brasileiro foi apoiado na análise dos 
modelos apresentados anteriormente, a fim de 
identificar os elementos transversais aos modelos 
de inovação, embasando-se a construção do 
framework aplicado ao Poder Executivo federal. 
Nota-se que os modelos estudados abordam, 
em geral, inovação como processo (Bugge e 
Bloch, 2016) composto por: i) antecedentes 
da inovação; ii) atividades relativas ao ciclo de 
inovação; iii) capacidades ou recursos para ino-
vação; e iv) resultados ou impactos da inovação. 
Entretanto, sabe-se que a literatura sugere que 
outras variáveis estão presentes na inovação 
e merecem destaque, tais como: indutores, 
barreiras e facilitadores, tipologias de inovação, 
coprodução e/ou cocriação da inovação. De 
posse de diferentes elementos constituintes 
da inovação, propõe-se o framework a seguir.

FIGURA 1
Framework da inovação no setor público
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Os antecedentes da inovação são comumente 
chamados de indutores, razões ou drivers da 
inovação e podem ser caracterizados como 
influências que são mobilizadas para gerar 
inovação (Tidd, Bessant e Pavitt, 1997), ou 

como fatores-chave que condicionam o pro-
cesso de inovação (Bloch, 2011). Na literatura, 
podem-se destacar alguns tipos de indutores 
que fazem parte deste trabalho, conforme o 
quadro 1.
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QUADRO 1
Antecedentes da inovação: indutores

Indutores Definição

Orientado a problema
Introdução de inovações para responder a um ou mais problemas específicos, tais como fatores demográficos, 
envelhecimento da população, obesidade infantil, entre outros.

Não orientado a 
problema

Necessidade de melhorias em relação a uma situação anterior, em vez do tratamento de problema específico.

Impulso político
Mudanças estratégicas no serviço público que requerem decisões fortes do topo para a base. Pode ser base-
ada em ideologia ou em resposta a eventos críticos e pressões. Também pode refletir-se através da imposição 
de metas de desempenho.

Fatores tecnológicos
Surgimento ou disponibilidade de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), que proporcionam 
oportunidades de inovação.

Imposição legal
Criação de normativos, regulação, lei, decreto, emenda constitucional ou ação governamental que induzem 
inovação.

Fonte: Halvorsen et al. (2005), Koch e Hauknes (2005) e Agolla e Lill (2013).
Elaboração do autor.

O processo de inovação é constituído de 
atividades que caracterizam o ciclo (da ge-
ração à difusão), bem como elementos que 
descrevem a natureza e o lócus da inovação, 
conforme sugerem Gallouj e Savona (2009) e 
Bloch (2011). Hughes, Moore e Kataria (2011) 
definem as atividades de inovação como 
ondas de ideias circulantes na organização e 
a efetividade destas em relação à inovação. 
Neste trabalho, as atividades de inovação são: 
ideação, bem como seleção, implementação 
e difusão de ideias. À luz da abordagem inte-
gradora destacada anteriormente, a inovação 
pode ser caracterizada em cinco modelos: 
radical, incremental, melhoria, recombinação 
e formalização. Neste estudo, empregam-se 
três modelos de inovação (radical, incremental 
e melhoria) para estudo dos casos estudados. 

Segundo Gallouj e Savona (2009), a inova-
ção radical representa novas competências ou 
novas características técnicas da organização. 
A inovação incremental representa a adição, a 
subtração ou a substituição de competências 
ou de características técnicas existentes na 
organização; a inovação de melhoria significa o 
aprimoramento de competências ou de carac-
terísticas técnicas existentes na organização. 
De acordo com Bloch (2011), o lócus da inova-

ção representa quatro tipos: produto/serviço, 
processo, organização e comunicação. Os tipos 
sugeridos por esse autor são específicos para 
o setor público, mas guardam relação com o 
Manual de Oslo da OCDE.

Condicionantes ou determinantes do processo 
de inovação – conforme Read (2000) –, foram 
identificados na literatura e abordados neste es-
tudo como barreiras à inovação e facilitadores de 
inovação, coprodução da inovação e capacidade 
e inovação. Barreiras à inovação e facilitadores da 
inovação são definidos por Isidro-Filho, Guimarães 
e Perin (2011), respectivamente, como variáveis 
individuais e organizacionais – que incidem negati-
vamente sobre a inovação – e variáveis individuais 
e organizacionais – que se aplicam positivamente 
sobre a inovação. 

A coprodução da inovação, na visão de Brudney 
e England (1983), pode ser definida como um 
grau de sobreposição entre dois conjuntos de 
participantes de uma relação, em que o resultado 
da sobreposição representa a produção conjunta 
por esses dois grupos. Em outras palavras, a 
inovação coproduzida tangibiliza características 
resultantes de interações entre stakeholders, 
aumentando a chance de percepção de valor. 
Neste trabalho, a coprodução é estudada sob 
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o enfoque das relações entre organizações e 
seus parceiros (O2P) e entre organizações e os 
usuários ou cidadãos (O2C), em se tratando de 
organizações públicas.

No que tange à capacidade de inovação, 
Valladares, Vasconcelos e Di Serio (2014) 

analisaram diversos estudos acerca do tema e 
propuseram uma síntese de sete capacidades 
que apresentam aderência aos contextos público 
e privado. A revisão realizada por esses autores 
sistematizou capacidades de inovação, conforme 
o quadro 2.

QUADRO 2
Capacidades de inovação

Capacidade Definição

Liderança transforma-
dora

Aquela que torna seus seguidores mais conscientes da importância e do valor do trabalho, ativa suas necessi-
dades de ordem superior e os induz a transcender seus interesses pessoais em prol da organização. 

Intenção estratégica de 
inovar

Grau que a organização está disposta a assumir riscos para favorecer a mudança, o desenvolvimento tecnoló-
gico e a inovação, estabelecendo-os por meio de sua estratégia. 

Gestão de pessoas 
para inovação

Orientação da gestão de pessoas para a inovação, provendo a concessão de liberdade ou autonomia de 
atuação aos empregados, estabelecendo metas desafiadoras, permitindo que decidam como alcançá-las e 
favorecendo a autorrealização e o comprometimento com os objetivos da organização. 

Conhecimento do usu-
ário e do ambiente

Habilidade para detectar os eventos, as necessidades, as expectativas, as mudanças significativas e as 
tendências dos usuários e do ambiente. 

Gestão estratégica da 
tecnologia

Gestão do processo de criação e desenvolvimento de tecnologias, com vistas à criação de valor. O processo de 
gestão tecnológica compreende cinco etapas: identificação, seleção, aquisição, exploração e proteção.

Organicidade da estru-
tura organizacional

Grau em que a estrutura é caracterizada por concessão de autonomia, controles flexíveis, comunicação 
horizontal desimpedida, valorização do conhecimento e da experiência e informalidade nas relações pessoais. 
Estrutura ditas orgânicas permitem resposta mais rápida às mudanças no ambiente externo que as denomina-
das mecanicistas. 

Gestão de projetos
Planejamento, provisão dos recursos, execução e controle do processo de inovação. Inclui cuidadosa avalia-
ção dos projetos, análise e planejamento, com vistas a, principalmente, ganhar compreensão, compromisso e 
apoio tanto corporativo quanto do pessoal que estará envolvido no projeto.

Fonte: Valladares, Vasconcellos e Di Serio (2014).
Elaboração do autor.

Os resultados da inovação no setor público 
representam, sobretudo, a percepção de melhoria 
dos serviços públicos por parte da sociedade, 
conforme destacam Bloch (2011), Bugge, 

Mortensen e Bloch (2011) e De Vries, Bekkers 
e Tummers (2016). Vieira (2015) sintetiza os 
resultados de inovação no setor público a partir 
de revisão teórica, conforme o quadro 3. 

QUADRO 3
Resultados da inovação

Resultado Definição

Melhoria na entrega 
e/ou qualidade dos 
serviços

Impactos positivos sobre os mecanismos de entrega de serviços e/ou nos próprios serviços, incluindo-se 
aumento da satisfação e do envolvimento dos usuários. 

(Continua)
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Resultado Definição

Melhoria da gestão 
organizacional

Impactos positivos sobre a eficiência e a efetividade da organização, incluindo-se ganhos de produtividade e 
melhores resultados em indicadores de desempenho. 

Melhoria da imagem 
e das relações institu-
cionais

Impactos positivos sobre a imagem da organização e no relacionamento com outras organizações, incluin-
do-se melhoria na capacidade de resolução de desafios sociais, aumento do prestígio da organização e 
envolvimento de parceiros.

Melhoria do clima orga-
nizacional

Impactos positivos sobre o clima da organização, incluindo-se melhorias nas condições de trabalho, satisfa-
ção dos colaboradores e aprimoramento da cultura de inovação.

Fonte: Vieira (2015).
Elaboração do autor.

O framework de análise das experiências de 
inovação no setor público federal brasileiro permite 
descrever e comparar os elementos constituintes 
da inovação, com base em referenciais consoli-
dados e amplamente difundidos em diferentes 
países. Tem-se uma proposta processual que 
busca oferecer uma visão da cadeia de valor de 
inovação, e perpassa atores, práticas e evidências 
de como as organizações públicas e os serviços 
públicos podem ser transformados. Sabe-se que 
há limitações na proposta apresentada, sejam 
teóricas ou metodológicas, mas a iniciativa de 
oferecer uma lente de interpretação do tema no 
Brasil pode contribuir para o avanço da pesquisa 
em campo de protagonismo acadêmico recente 
no país.

3 MÉTODO

Este estudo se trata de pesquisa exploratória-
-descritiva, a partir dos dados disponíveis nos 
relatos das experiências inovadoras no âmbito 
da administração pública federal, relatadas e 
selecionadas pelo concurso de inovação da 
Escola Nacional de Administração Pública. Scott 
(1990) sugere quatro critérios para avaliar a 
qualidade dos documentos a serem utilizados 
em uma pesquisa: i) autenticidade; ii) credibi-
lidade; iii) representatividade; e iv) significado. 
Considerou-se que os relatos das experiências do 
prêmio da Enap passam pelos critérios propostos 
por esse autor. Em termos de autenticidade, os 
relatos são dispostos pelos próprios idealizadores 
e executores dos projetos de inovação; logo, a 
origem dos documentos pode ser considerada 
autêntica. Em relação à credibilidade, deve-se 

considerar que os relatos são avaliados por um 
comitê julgador composto por especialistas em 
gestão pública (critério de avaliação externa). Os 
relatos também possuem representatividade, pois 
apresentam todas as informações necessárias 
para descrever uma experiência de inovação. Há 
significado, em razão de as informações serem 
claras e permitirem uma boa compreensão para 
a realização da pesquisa atinente ao contexto 
da inovação.

Para o alcance do objetivo deste trabalho, 
foi construída uma base de dados acerca das 
experiências premiadas de inovação na gestão 
pública federal, conforme concurso organizado 
pela Enap. Foram coletados dados acerca das 
experiências finalistas e premiadas por essa 
escola entre 1999 e 2014, em um total de 
286 casos. Duas fontes de informação foram 
utilizadas para a coleta dos dados: i) os relatos 
das experiências premiadas; e ii) os relatos das 
experiências finalistas. Ambos os documentos 
possuem os mesmos tipos de dados, que incluem 
as informações necessárias para identificar as 
variáveis de interesse deste estudo.

Os relatos das experiências selecionadas 
passaram por análise de conteúdo proposta 
por Bardin (2006). Inicialmente, realizou-se a 
pré-análise, consistente da leitura flutuante dos 
documentos. Em seguida, fez-se a exploração 
do material, a fim de identificar as informações 
de interesse do estudo. Para esse autor, a cate-
gorização das informações pode basear-se em 
dois processos: o sistema de categorias forneci-
das, ou ex ante, ou o sistema de categorias não 

(Continuação)
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fornecidas, ou ex post. Procederam-se às duas 
formas de categorização, para que se pudesse 
cotejar dados relativos aos construtos e às 
variáveis do framework de análise da inovação 
no setor público.

Com vista a um maior nível de confiabilidade 
ao processo de coleta de dados, utilizou-se a 
técnica de triangulação de pesquisadores. De 
acordo com Denzin (1989), diferentes pesqui-
sadores são empregados para detectar ou mini-
mizar vieses do pesquisador enquanto pessoa. 
Para este estudo, a codificação das variáveis 
foi realizada por um grupo de integrantes do 
Laboratório de Inovação e Estratégia em Governo 
(LineGov) da Universidade de Brasília (UnB). 
Os pesquisadores realizaram a codificação de 
forma independente, e as informações foram 
comparadas para obtenção dos dados finais 
utilizados nas análises.

Por meio da análise de conteúdo, identificou-
-se a ocorrência das categorias específicas das 
variáveis do framework proposto nos relatos das 
experiências, a partir de leitura de cada caso 
e checagem com as variáveis integrantes do 
protocolo de codificação e do preenchimento 
da tabela de codificação, criados para organi-
zação e registro dos dados. As variáveis foram 
codificadas como variáveis dicotômicas binárias, 
sendo 1 a presença da categoria no relato da 
experiência e 0 a ausência dessa categoria. 
A escolha do formato binário foi baseada nas 
variáveis que não possuem categorias mutu-
almente exclusivas, tais como capacidades, 
indutores e resultados de inovação. Para essas 
variáveis, era possível identificar nenhuma, uma, 
ou mais de uma categoria no mesmo caso. 
Para a variável modelo de inovação, apenas 
uma categoria tinha de ser selecionada por 
experiência. Além das variáveis presentes no 
protocolo de codificação, foram também co-
letados dados referentes ao nível de atuação 
do governo, às estruturas administrativas e às 
áreas temáticas. Esses dados foram fornecidos 
nos relatos e não precisaram ser tratados pelo 
procedimento de codificação.

Por fim, a base de dados conta com 286 ex-
periências de inovação analisadas e codificadas. 
Cada ano da base (1999-2014) conta com vinte 
casos, em média, e permite uma descrição lon-
gitudinal da inovação na gestão pública federal. 
Anualmente, o LineGov/UnB faz a atualização 
dos dados, considerando a edição mais nova das 
experiências finalistas e premiadas.

4 RESULTADOS

Os resultados desta pesquisa caracterizam-se 
por exploratórios e descritivos, tendo em vista 
a proposição de um framework de análise, bem 
como a descrição de diferentes construtos em 
termos de evidências empíricas no contexto 
do Concurso Inovação da Enap. Inicialmente, 
descreve-se que 64% das experiências de 
inovação se concentram em organizações do 
Poder Executivo federal – localizado em Brasí-
lia-DF, na sede do governo federal – e 36% se 
encontram em unidades descentralizadas de 
organizações públicas federais – situadas nos 
diferentes estados da Federação.

As inovações ocorrem em organizações que 
atuam, principalmente, em setores como saúde 
(16,1%), transporte e logística (9,1%), educação 
(8,4%) e regulação (7%). As demais experiências 
estão distribuídas nas demais áreas de serviços 
públicos e políticas públicas. As áreas temáticas 
principais da inovação – conforme a premiação 
da Enap – são melhoria de processos de trabalho 
(17,5%), gestão da tecnologia da informação 
(TI) (15,7%), atendimento ao cidadão (15,7%), 
planejamento e gestão estratégica (13,6%) e 
arranjos institucionais para políticas públicas 
(13,3%). 61,2% das experiências de inovação 
ocorreram em unidades-meio (back-office), 
enquanto 38,8% ocorreram em áreas finalísticas 
das organizações.

Os indutores da inovação no setor público 
analisado, conforme os dados da pesquisa, podem 
ser caracterizados como orientados a problema 
(37,4%) e não orientados a problema (47,2%). 
Percebe-se que os esforços de inovação são 
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induzidos ou motivados por problemas especí-
ficos ou por intenção em melhoria contínua de 
processos, rotinas e serviços. Em relação ao ciclo 
de inovação (atividades), conforme sugerem 
Bloch (2011) e Hughes, Moore e Kataria (2011), 
os dados mostram que 78% das experiências 
relatam a ocorrência das atividades de ideação, 
seleção, implementação e difusão de ideias 
como esforços de inovação. Destaca-se ainda 
que há recorrência nos dados da atividade de 
implementação de ideias como a principal fonte 
de evidências das inovações.

Quanto aos modelos de inovação – confor-
me preconizados por Gallouj e Savona (2009) 
e outros autores –, os dados mostram que a 
inovação de melhoria (44,4%) e a inovação 
incremental (43,7%) são as principais formas 
como as organizações públicas analisadas 
inovam, o que mostra o esforço de melhorar 
ou modificar elementos existentes nas estru-
turas organizacionais. Ressalta-se que apenas 
11,9% das inovações são radicais. Seguindo a 
tipologia de Bloch (2011), chamada de Manu-
al de Copenhagen, os dados revelam que as  

inovações de processo (31,1%), de serviço 
(29,7%) e organizacional (27,3%) são recorren-
tes nas organizações estudadas. A inovação de 
comunicação (11,9%) mostra-se como a menos 
frequente nos casos analisados. Percebe-se 
que há ressonância entre os modelos de ino-
vação e o lócus da inovação, pois as inovações 
de melhoria e incremental tendem a ocorrer 
mais em processos e em aspectos da gestão, 
conforme destacam Damanpour e Schneider 
(2009) e De Vries, Bekkers e Tummers (2016).

Entre os condicionantes ou determinantes 
da inovação – tais como barreiras, facilitadores, 
coprodução/cocriação e capacidade de inovação, 
propostos no framework de análise neste capítulo 
–, destaca-se uma etapa qualitativa, em que 
foram extratídos dos relatos das experências as 
evidências das principais barreiras à inovação e 
facilitadores da inovação. Pesquisadores do Line-
Gov/UnB analisaram, identificaram, codificaram 
e triangularam dados textuais. Os resultados 
encontrados acerca de facilitadores de inovação 
e barreiras à inovação são corroborados por De 
Vries, Bekkers e Tummers (2016).

QUADRO 4
Barreiras à inovação e facilitadores da inovação

Barreiras

Categoria Palavras-chave pesquisadas %

Resistência à inovação
Desconfiança, insegurança, falta de comprometimento, mudança cultural, instabilida-
de profissional, medo, descrença etc.

41,3

Limitações de recursos humanos (RH)
Lacunas de competências e qualificações, rotatividade de pessoal, inexperiência, 
sobrecarga de trabalho etc.

26,6

Limitações materiais, tecnológicas e 
de infraestrutura

Falta de materiais, equipamentos, tecnologias e informações estruturadas; uso limita-
do de ferramentas de trabalho etc.

23,4

Conflitos de interesse Interesses divergentes, visões de mundo contraditórias, modelos de gestão pública etc. 20,3

Fragmentação de dados e sistemas
Falta de padronização e integração de bases de dados e sistemas, falta de registro e 
codificação de dados e informações, inconsistência de dados e sistemas, limitação de 
coleta de dados, obsolescência de informações etc.

17,8

Barreiras

Categoria Palavras-chave pesquisadas %

Fragmentação de rotinas e processos
Burocracia, falta de padronização de processos, limitações de métodos e técnicas 
relativos aos processos, descontinuidade etc.

19,6

Limitações orçamentária e financeira
Falta de recursos financeiros, falta de previsão orçamentária, contingenciamento de 
recursos etc.

11,9

(Continua)



173

Limitação de prazo
Atrasos na resposta às demandas, falta de planejamento de prazo, falta de compro-
metimento com prazos, tempestividade de prazos etc.

5,2

Facilitadores

Categoria Palavras-chave  %

Disponibilidade de recursos Internet, recursos orçamentários e financeiros, uso de tecnologias open source etc. 52,1

Trabalho em equipe
Diálogo constante, cooperação, trabalho interdepartamental, gestão compartilhada, 
descentralização, envolvimento de parceiros e stakeholders etc.

52,4

Legitimação e comprometimento
Motivação para o trabalho, compromisso, responsabilidade, suporte organizacional, 
comprometimento da alta administração, dedicação de líderes, interesse pessoal etc.

43,7

Desenvolvimento de pessoas e 
competências

Treinamento, capacitação, aprendizagem contínua, aprendizagem organizacional etc. 32,2

Comunicação institutional 
Comunicação organizacional, transparência, disseminação de informações, abertura 
ao diálogo etc.

22,4

Padronização de dados e processos
Metodologias padronizadas, disseminação de melhores práticas, mapeamento de proces-
sos, registro e controle de processos, identificação e correção de problemas no trabalho etc.

16,8

Elaboração do autor.

A coprodução/cocriação da inovação mos-
tra-se relevante para o sucesso de experi-
ências organizacionais inovadoras, uma vez 
que permite a transação de recursos, conhe-
cimentos e competências entre parceiros e 
atores envolvidos e interessados na inovação. 
Os dados mostram que 57,3% das inovações 
ocorreram em relações de coprodução entre 
parceiros organizacionais, sobretudo relações 
com outras organizações públicas (52,8%) 

que atuaram como codesenvolvedores da 
inovação (48,6%). Percebe-se que há busca 
por experiências exitosas no setor público, com 
fonte de informações e modelos de referências 
para direcionamento dos esforços inovadores, 
conforme sugerem Brudney e England (1983). 
Os dados reforçam que a inovação no setor 
público se dá em contextos de colaboração e 
relações interorganizacionais, o que corrobora 
Crosby, Hart e Torfing (2016).

TABELA 1
Resultados da capacidade de inovação

Capacidade de inovação %
Gestão de pessoas para inovação 75,5

Gestão de projetos 71,0

Gestão estratégica da tecnologia 59,8

Liderança transformadora 57,0

Organicidade da estrutura organizacional 53,8

Conhecimento do usuário e do ambiente 46,9

Intenção estratégica de inovar 18,9

Elaboração do autor.

Os dados relativos à capacidade de inovação 
mostram que as organizações públicas orientam 
seus recursos e suas competências para suporte 
às atividades e às práticas atinentes aos projetos 
inovadores. A tabela 1 descreve as diferentes 

capacidades de inovação identificadas nos 
casos analisados. 

Os resultados mostram que as inovações 
ocorrem em contextos organizacionais em 

(Continuação)
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que há capacidades e competências relativas 
à gestão de pessoas e projetos, principalmente. 
Percebe-se, adicionalmente, que a liderança e 
as TIs exercem papel importante em habilitar 
as organizações públicas para a inovação. Des-
taca-se também a importância de estruturas 
organizacionais mais flexíveis e responsivas, 
para que os anseios da sociedade possam ser 
rapidamente percebidos e atendidos pelo setor 
público, conforme sugerem Bloch (2011), Blo-
ch et al. (2008; 2009), Bloch e Bugge (2013), 
Bloch et al. (2009), Bugge et al. (2010), Bugge, 
Mortensen e Bloch (2011), Hughes, Moore e 
Kataria (2011), bem como Gallouj e Zanfei 
(2013) e Djellal, Gallouj e Miles (2013).

As organizações públicas inovadoras bus-
cam gerar impactos diretos e indiretos em seu 
ambiente interno e externo, preconizando a per-
cepção de valor por parte de seus stakeholders. 
Os dados mostram que os principais resultados 
das inovações analisadas se referem à melhoria 
da imagem e/ou relações institucionais, ao me-
lhoramento da entrega/qualidade dos serviços 
públicos, à melhoria da gestão organizacional 
e ao melhoramento do clima organizacional. As 
evidências mais relatadas mostram que 69,2% 
das experiências inovadoras geraram melhoria 
nos serviços públicos e 69,6% das experiências 
analisadas também relataram melhoria da gestão 
organizacional. 

Conforme Bloch (2011), Bloch e Bugge 
(2013), Bugge et al. (2010), Bugge, Mortensen 
e Bloch (2011), Hughes, Moore e Kataria (2011) 
e Djellal, Gallouj e Miles (2013), a inovação no 
setor público deve priorizar a melhoria da vida 
das pessoas por meio dos serviços públicos de 
qualidade e acessíveis. Reforça-se, com base 
nos dados, que a melhoria da gestão de orga-
nizações públicas é um meio importante para 
que os Poderes Executivos federal, estadual e 
municipal possam otimizar suas estruturas e 
processos, a fim de gerar impactos desejáveis 
e criar valor público percebido pela sociedade 
(Crosby, Hart e Torfing, 2016).

5 CONCLUSÕES

O objetivo deste trabalho foi caracterizar a 
inovação na gestão pública federal, a partir 
de experiências organizacionais premiadas no 
período 1999-2014. A consecução do referido 
objetivo foi possível ao propor-se um framework 
de análise da inovação, com base em referenciais 
teóricos e institucionais identificados na literatura 
do tema. Dessa forma, os elementos constituintes 
da estrutura analítica proposta foram descritos 
com base nos casos de inovação circunscritos 
ao prêmio realizado pela Enap.

Os resultados mostram, de forma geral, que 
as inovações ocorrem por iniciativa de melhoria 
contínua, além de que buscam realizar solução 
de problemas em processos, serviços e gestão. 
Os esforços de inovação implicam a realização de 
atividades que vão da geração à difusão de ideias 
orientadas à inovação, sobretudo com destaque 
para atividades relativas à implementação das 
inovações nas organizações analisadas. Inovações 
de melhoria e incrementais são mais frequentes 
do que inovação radical e ocorrem em processos, 
serviços públicos e modelos de gestão pública.

A coprodução/cocriação e as capacidades 
de inovação mostraram-se presentes nas expe-
riências analisadas e sinalizam comportamento 
de aprendizagem interorganizacional entre 
as organizações públicas que transacionam 
conhecimentos, tecnologias e competências 
orientadas à inovação. As organizações copro-
duzem inovações e atuam como codesenvolve-
doras de soluções e ideias. Entre as principais 
capacidades, destaca-se a gestão de pessoas e 
projetos como recorrente nas inovações objetos 
de estudo. Em adição, as principais barreiras 
foram a resistência à inovação e as limitações de 
recursos humanos (RH), enquanto os principais 
facilitadores, a disponibilidade de recursos e o 
trabalho em equipe. Dessa forma, confirma-se a 
importância de pessoas, competências e atuação 
compartilhada, para que a inovação se torne uma 
realidade nas organizações públicas.
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Os resultados da inovação mostraram-se 
evidentes na pesquisa em relação à melhoria 
dos serviços públicos e da gestão organizacional, 
mantendo ressonância com os estudos de Bugge, 
Mortensen e Bloch (2011) e De Vries, Bekkers e 
Tummers (2016). As limitações deste trabalho 
incluem aspectos teóricos e metodológicos. 
As tipologias selecionadas para as variáveis 
não esgotam outras classificações presentes 
na literatura. A coleta de dados foi limitada aos 
relatos das experiências e relatórios de visita 
às organizações participantes. As variáveis do 
framework foram codificadas de modo binário, 
não descrevendo de modo ordinal e categórico a 
ocorrência das variáveis constituintes do estudo. 

A agenda futura de estudos indica analisar 
iniciativas em organizações públicas diferentes 
(estaduais e municipais), utilizando-se de bases de 
dados ou coletas com fontes primárias de dados 
para obtenção de informações complementares 
às utilizadas neste trabalho. Recomenda-se a 
inclusão de outros construtos relacionados à 
inovação, como variáveis de estratégia e con-
texto. Em termos de recomendações práticas 
e gerenciais, sugere-se que gestores públicos 
motivados em inovar observem os dados da 
pesquisa e mobilizem esforços e recursos para 
oferecer condições para que inovações sejam 
implementadas e difundidas no setor público. 
Recomenda-se a observância das principais 
capacidades, barreiras e facilitadores, para que 
as organizações públicas realizem processos 
efetivos de inovação. A realização de pesquisas 
de opinião acerca de inovação e levantamento 
de ideias é importante para que resistências aos 
processos de mudança possam ser minimizadas 
e o apoio da alta administração seja conquistado 
por equipes de inovação e gestores públicos. In-
terações constantes entre organizações públicas 
permitem que pessoas e equipes troquem conhe-
cimentos, ferramentas, ideias e competências, 
que potencializam os impactos positivos dos 
projetos de inovação no setor público.
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